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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  de  Instrumento  nº 0000401-83.2015.815.0000 –  5ª  Vara  da  Fazenda
Pública da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Município  de João Pessoa, representado por seu Procurador Aderaldo
Cavalcanti da Silva Júnior
Agravada: Joseane Mendes da Silva
Advogado(a): Isabel Carlos Rocha

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  SAÚDE.  DIREITO
FUNDAMENTAL.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.
ANGIOTOMOGRAFIA.  ANTECIPAÇÃO  DOS
EFEITOS  DA  TUTELA.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS NECESSÁRIOS. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO  IMPUGNADA.  DESPROVIMENTO.
PRECEDENTES. APLICAÇÃO  DO  CAPUT DO
ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO
MONOCRATICAMENTE.

- “A saúde é um direito fundamental do ser humano,
devendo  o  Estado  prover  as  condições
indispensáveis ao seu pleno exercício” (art. 2º da Lei
nº 8.080/90).

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.
(CPC, art. 557, caput)

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto pelo MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA em desfavor de
decisão proferida pelo  Juiz  de Direito  da 5ª  Vara da Fazenda Pública da
Comarca desta Capital  que, nos autos de Ação de Obrigação de Fazer -
processo n° 0069907-94.2014.815.2001, deferiu o pedido de antecipação de
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tutela  para  determinar  que  o  promovido,  ora  agravante,  providencie  a
realização  do  procedimento  cirúrgico  pleiteado  pela  promovente,  ora
agravada.

Argumenta o recorrente que a decisão impugnada deve ser
reformada. Para tanto, defende que não restaram devidamente preenchidos
os requisitos exigidos para a antecipação da tutela pretendida pela agravada.

Além disso, sustentou que o pedido da agravada não merece
acolhida, pois não restou comprovado, de forma específica, que a realização
do exame requerido na exordial revela-se indispensável ao seu tratamento. 

Assevera ainda que o direito  à saúde buscado tem de ser
proporcionado de acordo com as políticas de saúde pública, de modo que no
Município de João Pessoa, já há esse comprometimento, restando, pois, ao
judiciário agir em consonância com a realidade prática e jurídica a que está
submetida o poder Executivo. 

Por  fim,  protestou  pela  concessão  de  efeito  suspensivo,
ressaltando que além da tutela antecipada liminar qualificar-se como medida
irreversível, o decisum objurgado ainda provoca impacto direto no orçamento
público, fato que compromete o princípio da universalidade de atendimento
que norteia o SUS. (fls. 02/12).

Juntou documentos (f is. 13/50).

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

                         DECIDO

O caso é de negativa de seguimento do agravo,  consoante
autoriza o art.  557,  caput,  do CPC1,  eis que a decisão agravada está em
consonância com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal.

O direito à vida, à saúde e, conseqüentemente, à assistência
médica está gravado no art. 6º2 da Constituição Federal, no rol dos Direitos
Sociais. 

A  matéria  ventilada  no  presente  recurso  está  concentrada,
basicamente, em se analisar a consistência da fundamentação utilizada pelo
Juiz de Direito de Primeira Instância na decisão que deferiu a antecipação

1 CPC.Art.557, caput. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto  com súmula  ou jurisprudência  dominante  do respectivo tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal  ou  de Tribunal
Superior
2 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)

Agravo de Instrumento nº 0000401-83.2015.815.0000 2



dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora, ora agravada, no sentido
de obrigar a parte agravante a efetivar o procedimento cirúrgico pleiteado na
inicial.

A  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  está  disciplinada  nos
termos  do  art.  273  do  Código  de  Processo  Civil,  que  possui  a  seguinte
redação:

"Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total  ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no
pedido  inicial,  desde  que,  existindo  prova  inequívoca,  se
convença da verossimilhança da alegação e:

I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou,

II  -  fique caracterizado  o  abuso de direito  de defesa ou o
manifesto propósito protelatório do réu."

Analisando  o  dispositivo  processual  acima  transcrito,
percebe-se que a antecipação dos efeitos  da tutela  exige  a presença de
requisitos  obrigatórios,  mencionados  no  caput do  artigo,  bem  como  de
requisitos alternativos, mencionados nos incisos do dispositivo.

De acordo com a interpretação literal e doutrinária do artigo
acima mencionado, retira-se que os requisitos obrigatórios seriam a "prova
inequívoca",  a  "verossimilhança  das  alegações"  e  a  "reversibilidade  da
medida", enquanto que os requisitos alternativos seriam o periculum in mora"
ou o "abuso de direito de defesa".

Pois  bem.  A Constituição  Federal  ao  dispor  a  respeito  da
saúde estabelece o seguinte:

"Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem
à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao
acesso universal  e igualitário  às  ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Art.  197. São de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,
sobre sua regulamentação,  fiscalização e controle,  devendo
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I  -  descentralização,  com direção única em cada esfera de
governo;

II  -  atendimento  integral,  com prioridade  para  as atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
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III - participação da comunidade."

De  acordo  com  os  dispositivos  constitucionais  acima
transcritos, a saúde é um direito de todos e um dever do Estado, devendo
ser assegurada mediante políticas sociais e econômicas que promovam o
"acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,
proteção e recuperação".  As ações  e serviços públicos de saúde são de
responsabilidade  do  Poder  Público,  "devendo  sua  execução  ser  feita
diretamente  ou  através  de  terceiros",  possuindo  como  diretriz  básica  o
"atendimento integral".

A  Lei  n°  8.080,  de 19 de setembro  de 1.990,  que "dispõe
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências",  determina  em  seu  art.  2°  que  "a  saúde  é  um  direito
fundamental  do  ser  humano,  devendo  o  Estado  prover  as  condições
indispensáveis ao seu pleno exercício".

Observando o conteúdo do laudo médico de fls. 31, percebe-
se que a agravada é portadora de  "estenose de artéria  renal".  Em razão
disso, necessita ser submetida a uma "angiotomografia de artérias".

Nesse contexto,  deve ser  reconhecido  que o procedimento
cirúrgico pleiteado pela parte agravada tem o objetivo de preservar a sua
integridade física, evitando, com isso, a produção de danos irreparáveis ou
de difícil  reparação.  Logo,  caso o Juízo  "a  quo"  verifique  no  decorrer  da
instrução  processual  que  a  pretensão  formulada  pela  parte  autora,  ora
agravada,  não merece o amparo do Poder Judiciário,  não há dúvida que
existe  a  possibilidade  real  do  Poder  Público  se  ressarcir  monetariamente
com eventuais gastos que repute como sendo indevidos.

Dito isso, os dados probatórios constantes nos autos da ação
principal  demonstram  a  presença  dos  pressupostos  necessários  para
fundamentar  a  "prova  inequívoca",  a  "verossimilhança  das  alegações",  a
"reversibilidade  da  medida"  e  o  “periculum  in  mora",  tornando  viável  a
antecipação dos efeitos da tutela pretendida na inicial.

O Superior  Tribunal  de Justiça,  ao julgar  caso semelhante,
externou seu entendimento da seguinte forma:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -  AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTOS  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRI  A  DOS
ENTES FEDERATIVOS - LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO.
1.  Esta  Corte  em  reiterados  precedentes  tem  reconhecido  a
responsabilidade solidária do entes federativos da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios no que concerne à garantia do direito à
saúde  e  à  obrigação  de  fornecer  medicamentos  a  pacientes
portadores de doenças consideradas graves.
2. Agravo regimental não provido."
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(AgRg  no  Ag  961.677/SC,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20.05.2008, Ine 11.06.2008)

A fim de corroborar com a tese ora esposada, oportuno citar
os seguintes precedentes emanados do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

"SAÚDE - PROMOÇÃO - MEDICAMENTOS. O preceito do artigo
196  da  Constituição  Federal  assegura  aos  menos  afortunados  o
fornecimento,  pelo  Estado,  dos  medicamentos  indispensáveis  ao
restabelecimento da saúde."(AI 506302 AgR/RS, 1ª. Turma, Relator
Ministro MARCO AURÉLIO, DJe 23/05/13). 

 
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO À  SAÚDE
(ART.  196,  CF).  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.  DESLOCAMENTO  DO  FEITO
PARA  JUSTIÇA  FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. 1. O artigo 196 da CF impõe o dever estatal de
implementação  das  políticas  públicas,  no  sentido  de  conferir
efetividade  ao  acesso  da  população  à  redução  dos  riscos  de
doenças e  às medidas  necessárias para  proteção  e recuperação
dos cidadãos.  2.  O Estado deve criar meios para prover serviços
médico-  hospitalares  e  fornecimento  de  medicamentos,  além  da
implementação de políticas públicas preventivas, mercê de os entes
federativos  garantirem  recursos  em  seus  orçamentos  para
implementação das mesmas. (arts. 23, II, e 198, § 1º, da CF). 3. O
recebimento de medicamentos pelo  Estado é direito  fundamental,
podendo  o  requerente  pleiteá-los  de  qualquer  um  dos  entes
federativos,  desde  que  demonstrada  sua  necessidade  e  a
impossibilidade de custeá-los com recursos próprios. Isto por que,
uma vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar
no  espírito  de  solidariedade  para  conferir  efetividade  ao  direito
garantido  pela  Constituição,  e  não  criar  entraves  jurídicos  para
postergar a devida prestação jurisdicional. 4. In casu, o chamamento
ao  processo  da  União  pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se
medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao
processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio
inconstitucional para evitar o acesso aos remédios necessários para
o restabelecimento da saúde da recorrida. 5. Agravo regimental no
recurso extraordinário desprovido."(RE 607381 AgR/SC, 1ª. Turma,
Relator Ministro LUIZ FUX, DJe 16/06/11).

Por  tais  razões,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  mantendo-se
inalterados os termos da decisão ora impugnada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                            Relator
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